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INTRODUÇÃO 

  

Se campos do saber já consolidados, como História, Filosofia, Sociologia, 

Pedagogia e até mesmo a Física, encontram uma série de dificuldades em lidar 

com categorias conceituais no atual contexto mundial, em que grassam 

indefinições e incertezas; em áreas  do conhecimento ainda em constituição 

como a História da Educação não se estranha a presença constante de 

questionamentos e debates acerca de sua filiação, de seus objetos e métodos 

de estudo, além de suas definições teóricas. 

Em virtude disso, o presente artigo discute como a História tem demonstrado o 

quanto Marc Bloch tinha razão ao denominá-la de ciência em construção. 

Assim, analisa-se como vem se processando sua formação como disciplina, 

desde o rankeanismo, passando pela Escola dos Annales e pela chamada 

teoria pós-iluminista, chegando aos historiadores que se opõem à essa 

interpretação historiográfica, destacando como essas discussões têm 

reverberado na história da educação, área que tem lutado por reconhecimento 

e espaço junto às produções historiográficas. 

A discussão encaminha-se também para analisar como a recusa à história 

política, feita no campo historiográfico, atingiu o interesse da História da 

Educação por temas como o das políticas públicas, defendendo a necessidade 

de uma releitura sobre a própria história política quanto à relação da História 

com a mesma, enfatizando sua importância para a compreensão histórica. 

  

HISTÓRIA E TENDÊNCIAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

  



Inserida em um contexto mundial em que se tem repensado os 

paradigmas modernos, no qual se questiona a racionalidade instrumental como 

redentora da espécie humana, questionando assim a idéia de objetividade da 

ciência e do progresso como linear e único para todas as sociedades, assim 

como a reflexão acerca da linearidade dos acontecimentos, a pesquisa 

historiográfica não pôde passar à margem dessas transformações e em seu 

seio também foram engendradas teorias que visam fornecer elementos 

conceituais que auxiliem na ampliação do campo de pesquisa e na 

interpretação das próprias alterações por que a historiografia tem passado. 

Mas não apenas as mudanças, como também as permanências, tendo em 

vista  que uma das mais fortes contribuições recentes na historiografia foi a 

percepção e valorização das alteridades e semelhanças na história,  abordando 

a história como uma multiplicidade de realidades vivenciadas por variados 

protagonistas, não como única realidade comum a todos os povos ou pela qual 

todos devem em certa fase passar, como foi aceito por muito tempo e 

defendido pela tendência rankeana, marcada pelos métodos do positivismo. 

Falar, então, em novas abordagens feitas acerca da história, sem 

mencionar o grupo francês dos Annales impõe uma lacuna gigantesca à 

historiografia, pois essa preocupação em fazer “A história dos seres vivos 

concretos em vez de se ater a uma racionalidade universal”(Sohiet, 1997. P. 

276) foi uma uma constante na proposta desse grupo. 

Embora isso não tenha sido uma preocupação exclusiva da historiografia 

francesa, foram os franceses que conseguiram perceber com mais propriedade 

essa mudança de postura nos estudos, assim como foram os primeiros a 

sistematizarem isso a partir da segunda década deste século, com as 

contribuições de Marc Bloch e Lucien Febvre na revista Annales, vista por 

muitos como precursora da História Nova. 

A partir de então muitas foram as reflexões feitas acerca do sujeito, do 

objeto e do tempo históricos, fornecendo condições para o próprio 

questionamento da validade das explicações fornecidas pela História. Tudo 

isso fez emergir preocupações com a história social contínua e coletiva da 

“humanidade anônima ” (Áries, 1993 ), em oposição à história centrada apenas 

no político, nas camadas superiores da sociedade e na história des- contínua 

de indivíduos, apesar de se saber que o interesse por esse tipo de história ora 



ganhe, ora perca adeptos, sabe-se que suas manifestações não 

desapareceram. 

Elementos até então ignorados, “imersos” nos estudos históricos 

“emergiram” e ganharam destaque, assim como a História das Mentalidades, 

História do Cotidiano e da Vida Privada, História da Sexualidade, História das 

Mulheres, etc. A valorização da pluralidade de realidades históricas, promoveu 

abertura para multiplicidade de interpretação. Tudo isso devido à aproximação 

da História às outras ciências que a fez apropriar-se de conceitos 

característicos de outras ciências, seja da economia, da antropologia, da 

sociologia, da geografia e até da psicologia, para conseguir melhor interpretar 

as realidades históricas em estudo. 

  

HISTÓRIA E HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO: DIFÍCIL RELACIONAMENTO 

  

Contudo, embora a História tenha passado a se interessar por “novos 

protagonistas (a criança, a mulher, o deficiente)”, como cita Franco Cambi 

(1999, p.512), os historiadores têm manifestado pouco entusiasmo em estudar 

e discutir temas relacionados à educação. Dermeval Saviani (1998), discutindo 

sobre essa pouca inclinação dos historiadores em relação a temas 

educacionais, destaca que em uma das mais importantes obras brasileiras 

recentes acerca dos novos campos da História, Domínios da História, 

organizada por Ciro Flamarion Cardoso e Ronaldo Vainfas, a História da 

Educação não chegou a ser contemplada em nenhum dos ensaios, mostrando 

como a História da Educação tem recebido um tratamento marginal pela 

História, disciplina e pesquisa, negligenciando-se as contribuições da mesma 

para a compreensão dos processos históricos. Isso tanto no cenário nacional 

quanto internacional. 

Há ainda uma discussão em relação à filiação da História da Educação, 

se à História ou à Educação, posto que como lembra Miriam Warde (1990, p. 8) 

“a gênese e o desenvolvimento da História da Educação estão no campo da 

Educação, do qual ela foi convertida em enfoque, em abordagem”. 

Percebe-se, todavia, que mesmo havendo uma postura de distanciamento 

dos historiadores de ofício, Ragazzini (1998), Saviani (1985) e Nóvoa (1999) 

enfatizam que o campo da História da Educação  encontra-se consolidado, 



uma vez que já possui objetos específicos e regras próprias, necessitando ter – 

assim como a própria História também necessita – um maior aprofundamento 

epistemológico e metodológico, posto que o uso de fontes primárias na 

pesquisa de campo já é uma realidade, já tendo superado inclusive a visão da 

Escola Metódica Francesa e do Rankeanismo Alemão, a quais havia uma 

centralização na narrativa linear e em poucos sujeitos, sem relacioná-los a seu 

contexto, além de as mesmas priorizarem apenas os documentos institucionais 

e escritos como fontes validas para a pesquisa histórica. 

Contudo, embora seja notória a pouca inclinação dos historiadores 

profissionais a temas relacionados à educação, não podem ser ignoradas 

obras do cunho da História Social da Criança e da Família, de Phillippe Áries, 

que discutem a nível internacional temas relacionados à educação e como ela 

é vista em sociedades de épocas diversas, assim como o livro organizado pela 

historiadora brasileira Mary Del Priore, História da Infância no Brasil, que 

analisa aspectos diretamente relacionados à educação no Brasil em diferentes 

momentos de sua história. 

Percebe-se, assim, que a História da Educação ainda carece de maior 

atenção dos historiadores, mas já há exemplos de experiências reveladoras de 

historiadores de formação envolvendo-se com temas relacionados a esta área 

demonstrando que muito ainda precisa e pode ser realizado. 

  

O REPENSAR DO FAZER HISTORIOGRÁFICO 

  

As crises de identidade da História da Educação não lhe são exclusivas, 

pois a História também está em processo de releitura e rearranjo de suas 

categorias conceituais, porque além das alterações provocadas pelos Annales 

a partir de 1929, iniciou-se na segunda metade do século XX a questionar-se 

os paradigmas aceitos até então. 

“A história é um discurso mutável e problemático – 

ostensivamente a respeito de um aspecto do mundo, o passado – 

produzido por um grupo de trabalhadores cujas mentes são de nosso 

tempo (em grande maioria, em nossas culturas, historiadores 

assalariados) e que fazem seu trabalho em modalidades mutuamente 

reconhecíveis que são posicionadas epistemológica, ideológica e 

praticamente; e cujos produtos, uma vez em circulação, estão sujeitos 



a uma série de usos e abusos logicamente infinitos mas que, na 

realidade, correspondem a uma variedade de bases de poder 

exigentes em qualquer momento que foi considerado, as quais 

estruturam e distribuem os significados das histórias ao longo de um 

aspecto que vai do dominante ao marginal”  

                (Jenkins, apud Cardoso, 1997:p. 17) 

  

Com esta citação de Jenkins, Ciro Cardoso inicia a análise da chamada 

concepção pós-moderna da história, a que ele denomina de “niilismo intelectual 

contemporâneo”, por ser defensora de um “relativismo absoluto”, 

fundamentado em Nietzsche, Heideggr, Deleuze, Derrida e Foucault. 

Vale lembrar que Cardoso compõe o rol dos que discordam 

profundamente desse tipo de interpretação da História. Contudo, para entender 

melhor sua postura, bem como o engendramento dessa nova ótica 

interpretativa da História, é importante reconhecer o contexto que a gestou. 

Para tanto não podemos ignorar, como já foi dito, a relevante contribuição 

dada à historiografia pelo grupo dos Annales a partir da segunda década deste 

século, que contribuiu para uma ampliação dos objetos, campos e 

metodologias da História, promovendo uma “democratização” dos objetos de 

análise como bem afirmou Lucien Febvre. A produção historiográfica desse 

período também promoveu uma maior aproximação da História com as outras 

disciplinas e ciências social, contribuindo para a interdisciplinaridade em seus 

estudos. 

Isso promoveu um alargamento cada vez maior nas temáticas e 

abordagens feitas, propiciando também uma pluralidade de interpretações, que 

questionam, inclusive, a validade e o sentido da História, chegando alguns 

grupos a alardear o fim da História, com seu sentido teleológico e suas 

explicações. Seria “a morte dos centros”, como J. F. Lyotard caracteriza o pós-

modernismo? (Lyotard, Apud Cardoso, 1997:15). 

Muitos afirmam ser essa descrença na existência de uma racionalidade 

instrumental única para todas as culturas a base do paradigma pós-moderno, 

que se contraporia às explicações racionalistas do paradigma iluminista ou 

moderno. 



Contudo, consideramos que não podemos reduzir a interpretação desse 

repensar acerca da História e da historiografia apenas a essa dualidade. Isso 

seria simplista demais, para algo de tamanha complexidade. 

Ainda mais quando essa temática continua promovendo produtivas 

discussões e levantando debates prós e contras a defesa da suposta 

“irracionalidade” na história, além de influenciar diretamente a produção da 

História da Educação, uma vez que essas angústias da História não lhe são 

exclusivas, nem a ela se limitam. 

     

QUESTIONAMENTOS ATUAIS: MODERNOS OU PÓS-MODERNOS? 

  

Muitas das crenças humanas foram fortemente abaladas após as duas 

grandes guerras entre as principais potências globais a que o mundo 

presenciou, sobretudo a crença na razão instrumental como única via capaz de 

tecer explicações aceitáveis e de conduzir a espécie humana ao progresso, 

como lembra Rouanet (1999). 

A idéia do progresso – em sua perspectiva evolucionista e linear – 

também foi posta em xeque, abrindo espaço para o respeito às alternativas 

culturais e para a aproximação da História com a antropologia. 

Assim criou-se momentos de reflexão e questionamento acerca da 

validade do estudo linear e ampliou-se o espaço ao estudo das múltiplas 

temporalidades (como os níveis de tempo de curta, média e longa duração, 

criados por Fernand Braudel), temas, sujeitos e objetos plurais, o que 

promoveu fortes abalos nos modelos explicativos fornecidos como receita pelo 

chamado paradigma iluminista, dando margem ao surgimento de “uma história 

não automática, mas problemática”, como enfatiza Jacques Le Goff (1993:45). 

Isso muito se aplica à História da Educação, uma vez que a problematização é 

mister para uma compreensão de um dado tema pesquisado, além da 

necessidade de se destacar os vários níveis de temporalidades expressadas 

na mesma, em que há mudanças facilmente perceptíveis, outras nem tanto, e 

outras que carecem de muito tempo para se modificarem. 

Em meio a isso surgiram várias teorias que condenavam as histórias 

baseadas nas estruturas, surgindo os defensores da chamada tendência pós-

moderna ou, para muitos,  irracionalista, principalmente a partir dos anos 60 



com as produções de Michel Foucault, que é um dos expoentes desse grupo. 

Para ele o racional não pode aprisionar o irracional, defende ainda, que a razão 

contemporânea não tem condições de explicar as razões de outras épocas, 

como Vainfas (1997) explica. 

Foucault é considerado relativista porque não acredita em uma verdade, 

mas em “realidades subjetivas”, que seriam – segundo ele – construídas a 

partir de interpretações feitas e, ao publicar o livro Arqueologia do Saber, 1969, 

questionou os paradigmas ocidentais do conhecimento científico, o 

racionalismo e o próprio saber histórico, fortalecendo a corrente relativista. 

Também têm sido situados nesse grupo vários dos defensores da história 

das mentalidades, pois a mesma tem sofrido um forte desgaste enquanto 

conceito e recebido ácidas críticas. Alguns a acusam de ser antropológica em 

demasia e de se preocupar mais com a estagnação das estruturas que com as 

mudanças, contribuindo, assim, para “fossilizar” a história (Ginzburg, 1996. 

p.31); outros a acusam de ser pouco antropológica, pois seria anacrônica em 

sua análise ao olhar as sociedades passadas sob a ótica da racionalidade 

contemporânea, como lembra Vainfas (1997). 

Outros aspectos observados para considerar a história das mentalidades 

relativista é o seu trabalho com micro-temas – recortes minúsculos do todo 

social – e forte apego à narrativa e à descrição, em detrimento da explicação 

globalizante. 

Esses recortes temáticos fizeram proliferar as críticas à história das 

mentalidades. Devido a isso a mesma foi chamada de “história em migalhas” 

por François Dosse (1995) e de “equívoco teórico” por Geoffrey Lloyd, pois 

segundo este último – essa concepção de história “supõe erroneamente uma 

coerência fictícia e estável de sentimentos e idéias numa dada sociedade, em 

prejuízo da pluralidade de crenças e racionalidades que coexistem em uma 

mesma cultura, comunidade ou indivíduo” (Lloyd, apud Vainfas, 1993. p.127). 

Le Goff (1990) também concorda que seja insensato desligar as mentalidades 

da dinâmica social.    

Ginzburg (1996) reforça o grupo dos que discordam dessa visão 

interclassista e única da história, que defende que uma dada interpretação 

seria compartilhada por todos os integrantes da sociedade daquele tempo, o 

que para ele não ocorre, pois ele é defensor da idéia de que cada um é 



diferente, dependendo de sua situação social, embora reconheça que haja 

semelhanças em relação a alguns aspectos, não em todos. 

Isso delineia-se melhor quando olhamos a educação na  história, pois a  

educação não se apresenta apenas sob uma concepção estática e sim 

depende das interpretações que dela são feitas pelos grupos sociais em 

diferentes momentos, como destaca Brandão(1995), além de nem todos os 

sujeitos históricos interpretarem e se relacionarem com a educação do mesmo 

jeito. 

  

HISTÓRIA POLÍTICA: DE CENTRAL A MARGINAL. 

  

Outro aspecto que se presencia no atual contexto é a crescente 

desconfiança nas discussões e explicações pautadas na política, incluindo 

nisso as políticas públicas, uma vez que durante os séculos XIX e XX o 

rankeanismo e a escola metódica e seus discípulos teóricos consideravam 

como válida apenas a história política institucional, utilizando apenas as fontes 

oficiais como documentos da pesquisa histórica, enrijecendo e esvaziando a 

análise feita por aquele tipo de história política.  

No entanto, essa desconfiança não inviabiliza a possibilidade de se 

pesquisar e de se elaborar problematizações que versem sobre políticas 

públicas na educação, por temer que esse tema seja encarado como moderno 

numa época em que muitos denominam-se de pós-modernos, ou de ser 

confundido com positivista por discutir os planos de financiamento do Estado 

na educação  escolar, pois a questão está não somente no tema, mas na forma 

como o mesmo é analisado. 

Discutir política na História tem suscitado muitas interpretações porque 

freqüentemente tem-se confundido qualquer discussão com enfoque no Estado 

como sendo uma continuidade da História Rankeana, na qual o Estado era 

visto como “objeto por excelência da produção histórica” (Falcon, 1997,p.65). 

Por isso, esse tipo de análise sofreu declínio no pós-guerra, principalmente 

porque a 1ª Geração dos Annales a associou à história factual, à história 

événementielle. Somente a partir da década de 70, com a ampliação nos 

objetos de estudo da História passou-se a revalorizar a história política por 

perceber-se as diferentes manifestações de poder, não unicamente centradas 



na esfera do Estado, além de reconhecer que a política estatal reflete também 

os valores e posicionamentos teórico-práticos de toda a sociedade, com seus 

embates e acordos. 

Na História da Educação as críticas às produções focadas no político 

também são muito comuns, pois normalmente esse tipo de discussão pauta-se 

apenas em suas leis, decretos, portarias, sendo mais uma apresentação 

meramente descritiva e judicatória, como denunciam Vieira (1982) e Ragazzini 

(1998), que uma análise interpretativa do contexto histórico-social a que se 

referem. Esse tipo de enfoque muito tem comprometido as análises 

concernentes à dimensão política, mas já tem havido um nesse campo. 

É inegável que esse é um risco constante quando se discute políticas 

públicas na educação. Todavia, reconhecemos ser necessário refletir quais os 

interesses de se priorizar um tipo de política na educação, relacionando essa 

análise ao contexto sócio-histórico do presente, discutindo como a mesma é 

recebida pelos sujeitos históricos envolvidos. 

Portanto, é fundamental que analisemos a “parte inscrita” que permeia a 

história de toda e qualquer política social para a educação, como destaca 

Lopes (1986), isto é, o implícito existente na mesma, bem como as conquistas 

e os limites apresentados na execução do mesmo no ensino brasileiro, 

tentando atingir um dos papéis fundamentais do historiador, conforme defendia 

Georges Duby (1998), ajudar a explicar o passado e o presente, fornecendo a 

este interpretações otimistas. 

Se a história, mais que nunca, se propõe a ser plural, caso oculte uma das 

dimensões do continum histórico, estará sendo, além de singular, insuficiente.    

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Foram apresentados alguns dilemas entre tendências teórico-

metodológicas na História, visando mostrar que o campo da História da 

Educação assumiu dilemas oriundos tanto da História quanto da Educação, 

com o agravante de ser um campo ainda em vias de formação, necessitando 

mostrar suas definições, embora já tendo demonstrado que é merecedor de 

bastante respeito, devendo ser considerado como produção historiográfica e 

como um sub-campo da História. 



Assim a História da Educação teria recebido influências das diferentes 

tendências da História, incorporando muitas de suas descobertas e algumas de 

suas rejeições na atualidade, como a da produção centrada apenas no cenário 

político institucional. 

É necessário reconhecer a validade das críticas e reformulações no 

campo historiográfico, sem – contudo - ignorar a importância das discussões a 

respeito da política na História, ainda mais com as reformulações que essa 

própria história política vem sofrendo, pois, para que se consiga produzir uma 

história que não marginalize sujeito algum – como sugerem as recentes 

vertentes – nenhum dos sujeitos e objetos de estudo devem ser rejeitados, 

ainda mais quando o foco de análise são as políticas públicas em educação. 
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[1] Nesta obra os temas abordados são os seguintes, conforme apresentam os capítulos: 

História do Cotidiano e da Vida Privada, História das Mulheres, História da Sexualidade, 

História e Etnia, História das Religiões , História das Idéias, História Econômica, História Social, 

História e Poder, História das Mentalidades e História Cultural, História Agrária, História 

Urbana, História das Paisagens, História Empresarial, História da Família e Demografia 

Histórica, História e Modelos, História e Análise de Textos, História e Imagem: os exemplos da 

fotografia e do cinema, História e Infantil: o uso do computador. 

 

[2] Livro este que em seus três capítulos, O sentimento da Infância, A vida Escolástica e A 

Família, discute desde temas como a infância era tratada nas idades Média e Moderna, 

chegando a abordar os mecanismos educacionais familiares, passando pela institucionalização 

da educação com o colégio, demonstrando nítida preocupação com a história da educação. 

 



[3] Embora os ensaios deste livro tenham a criança como foco de análise, as manifestações 

educacionais são uma constante, ainda mais quando não se enfoca como educação somente o 

espaço regulado pelo Estado ou entidades que formalizam a educação. 

 

[4] Durante o século XIX e parte do XX, houve uma supremacia da história política, pois a 

mesma considerava-se a única capaz de assegurar a imparcialidade do historiador, 

possibilitando que ele ia “contar a história assim como ela ocorreu” como Leopold von Ranke 

pretendia. Com a História do Annales, a história política foi incisivamente rejeitada, por medo 

de retorno ao rankeanismo. 


